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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Trata-se de Recurso, protocolado neste Conselho em 29-01-14, contra a retenção do aluno Gustavo de Lira Bueno, nos termos da Deliberação CEE Nº 120/13 (fls. 07, 07/verso a 12). 

O aluno cursou o 1º ano do Ensino Médio em 2013, no Centro Educacional Propedêutico – Colégio Objetivo Pindamonhangaba, jurisdicionado à DER Pindamonhangaba e não obteve média regimental (7,0) após a recuperação final, nos seguintes componentes curriculares: Português (2,0), História (3,0), Matemática (6,5), Química (3,5), Espanhol (6,0), Biologia (6,0), Física (5,0), Literatura (5,5), História da Arte (6,5) e Filosofia (3,0), conforme extrato do boletim abaixo e também às fls. 13.

	DISCIPLINAS
	1º Bim.
peso 1
	2º Bim. 

peso 1
	3º Bim.
peso 1
	4º Bim.
peso 1
	MP
	EX

	
	NB
	RO
	MB
	NB
	RO
	MB
	NB
	RO
	MB
	NB
	RO
	MB
	
	

	Português
	6,0
	5,0
	6,0
	6,0
	4,0
	6,0
	7,5
	6,0
	7,5
	5,5
	--
	5,5
	6,5
	2,0

	Inglês
	5,5
	4,5
	5,5
	4,5
	6,0
	5,5
	7,5
	8,5
	8,0
	7,0
	--
	7,0
	6,5
	9,5

	História
	7,0
	--
	7,0
	2,5
	2,5
	2,5
	7,5
	5,0
	7,5
	5,0
	--
	5,0
	5,5
	3,0

	Geografia
	6,0
	5,0
	6,0
	7,0
	--
	7,0
	8,5
	3,5
	8,5
	4,5
	10,0
	7,5
	7,5
	--

	Matemática
	4,5
	6,0
	5,5
	3,5
	1,0
	3,5
	7,0
	2,0
	7,0
	3,0
	--
	3,0
	5,0
	6,5

	Química
	5,5
	4,0
	5,5
	6,5
	5,5
	6,5
	6,5
	4,0
	6,5
	5,5
	--
	5,5
	6,0
	3,5

	Espanhol
	5,5
	3,5
	5,5
	5,5
	4,0
	5,5
	7,5
	2,0
	7,5
	3,5
	--
	3,5
	5,5
	6,0

	Biologia
	6,0
	4,0
	6,0
	5,5
	3,5
	5,5
	7,0
	3,5
	7,0
	5,5
	--
	5,5
	6,0
	6,0

	Ed Física
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--

	Física
	5,0
	0
	5,0
	5,0
	4,5
	5,0
	6,0
	2,5
	6,0
	5,0
	--
	5,0
	5,5
	5,0

	Literatura
	5,0
	4,0
	5,0
	6,0
	4,0
	6,0
	7,0
	2,0
	7,0
	5,5
	--
	5,5
	6,0
	5,5

	Hist da Arte
	4,5
	--
	4,5
	5,0
	4,0
	5,0
	7,0
	5,5
	7,0
	5,0
	--
	5,0
	5,5
	6,5

	Filosofia
	6,0
	5,0
	6,0
	4,5
	5,0
	5,0
	6,5
	4,0
	6,5
	4,5
	--
	4,5
	5,5
	3,0


NB= Nota Bimestral / RO = Recuperação / MB = Média Bimestral / TP = Total de Pontos / MP = Média do Período / EX = Exame
O Regimento Escolar do Centro Educacional Propedêutico – Colégio Objetivo Pindamonhangaba, às fls. 21 a 82, e o comunicado circular de 06-09-13 (às fls. 20) estabelecem:
“- Art 100 Será considerado promovido para o ano/série, semestre, fase ou módulo seguinte ou concluinte de curso, o aluno que obtiver média final igual ou superior a 7,0 (sete inteiros) e frequência mínima de 75% do total de horas letivas.
- Art 111 Se no bimestre o aluno obtiver nota inferior a 7,0 (sete inteiros) em qualquer disciplina, ele terá oportunidade de melhorar sua nota através da Recuperação Obrigatória (RO) que consta na revisão dos conteúdos programáticos da disciplina do bimestre, cuja nota obtida for inferior a 7,0 (sete inteiros), seguido de uma avaliação. A Média Bimestral definitiva será calculada pela fórmula: MB = (NB+RO) / 2.
- Ao final do ano, o aluno poderá participar da recuperação final em todos os componentes curriculares”.

Em 18-12-13, foi protocolado o pedido de Reconsideração junto à escola (fls. 18 e 19). 

O Colégio manteve a retenção e os pais tomam ciência em 23-12-13 (fls. 19). 
Em 26-12-13, dá entrada no Colégio, o pedido de Recurso contra a Retenção dirigido à Dirigente Regional de Ensino, às fls. 16 e 17.

Em 06-01-14, o Colégio protocola o pedido acima na DER de Pindamonhangaba, conforme relatado pela Supervisão de Ensino, às fls. 10.

Em 08-01-14, foi designada uma Comissão de Supervisores (fls. 15) para análise do caso, mantendo a retenção, de fls. 09 a 12, ao verificar que o aluno teve oportunidade de participar da recuperação ao longo do ano e também da recuperação final, que não há indícios de discriminação contra o aluno e que a retenção se deu conforme o Regimento Escolar. 

A Dirigente de Ensino acolhe o parecer da Comissão de Supervisores, em 15-01-14, e os responsáveis tomam ciência em 20-01-14 (fls. 08).
No dia 23-01-14, dá entrada, na DER de Pindamonhangaba, o pedido de Recurso Especial ao Conselho Estadual de Educação que é encaminhado, em 28-01-14, a este Colegiado, como se nota pela informação da Supervisão de Ensino, às fls. 04 e 05.
No pedido dirigido a este Conselho, às fls. 07, o pai afirma que o aluno estuda na mesma escola desde 2004, que sempre teve como média regimental a nota seis, entretanto, no ano de 2013 foi alterada para sete, e entende que se for considerada a média regimental anterior, o filho estará aprovado. Alega que muitos alunos desta escola ficaram retidos.  

Tem conhecimento que o “Estado propõe como nota de aprovação a média 5” e sugere que seja adotada essa média para aprovação de seu filho. 
1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 Em relação aos prazos de interposição e encaminhamento dos recursos, a Deliberação CEE Nº 120/13 estabelece:

“Artigo 3º Divulgado o resultado final das avaliações, os estudantes retidos ou seus representantes legais poderão solicitar à direção da escola, reconsideração da decisão, que será apreciada nos termos do Regimento Escolar.

§ 1º O pedido de reconsideração de que trata o caput deverá ser protocolado na escola em até 5 dias úteis da divulgação dos resultados. 

§ 2º A direção da escola terá o prazo de 10 dias, a partir da data do pedido, para informar sua decisão.

§ 3º A não manifestação da escola no prazo estabelecido implicará no deferimento do pedido.

Artigo 4º Da decisão da escola, caberá recurso à Diretoria de Ensino, ou quando for o caso, ao órgão equivalente de supervisão delegada, adotando os mesmos procedimentos, com as devidas fundamentações.

§ 1º O recurso de que trata o caput deverá ser protocolado na escola, que o encaminhará em até 3 dias úteis de seu recebimento.

§ 2º A Diretoria de Ensino emitirá sua decisão sobre o recurso interposto, no prazo máximo de 15 dias, a partir de seu recebimento.

§ 3º O Dirigente de Ensino poderá, para subsidiar sua decisão, designar supervisores para visita à escola e efetuar diligências.

§ 4º Na análise do recurso deverá ser considerado:

I – O cumprimento das normas regimentais no processo de retenção. 

II – A existência de atitudes discriminatórias contra o estudante. 

§ 5º A decisão do Dirigente de Ensino será comunicada à escola que informará o interessado imediatamente.

Artigo 5º Da decisão do Dirigente, caberá recurso especial ao Conselho Estadual de Educação por parte do estudante, seu representante legal ou da escola, mediante expediente protocolado na Diretoria de Ensino.

§ 1º A Diretoria de Ensino terá o prazo de 3 dias úteis, a contar de seu recebimento, para encaminhar o recurso ao Conselho Estadual de Educação.”

Acrescente-se ao presente que sobre os prazos acima, este Colegiado manifestou-se através do Parecer CEE Nº 478/2013:

“A Deliberação CEE Nº 120/13, por sua vez, aponta o Regimento Escolar como referencial para orientar as análises dos recursos de avaliação final (artigo 3º, § 1º e § 2º). É inegável, também, que a adoção do Calendário Escolar já homologado no início de 2013 tem claro fundamento regimental.

Considerando-se o acima exposto, nos casos em que o recesso fixado no Calendário Escolar de 2013 inviabilize a tomada de decisão das escolas com relação aos recursos contra avaliação final, no prazo prescrito na Deliberação CEE Nº 120/13, ficam os estabelecimentos autorizados a adiar sua decisão para o período imediatamente posterior ao fim do recesso. Para o ano letivo de 2014, o Calendário deverá prever o disposto na Deliberação CEE Nº 120/13.” (gg.nn.)

1.2.2 No caso em tela não se constatam: 

- inobservância das normas regimentais da escola, em especial as referentes à avaliação, recuperação e promoção; 

- atitudes discriminatórias contra o aluno; 

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Fica indeferido o Recurso, encaminhado ao Conselho Estadual de Educação, confirmando-se a decisão do Centro Educacional Propedêutico – Colégio Objetivo Pindamonhangaba e acolhendo-se o Parecer Conclusivo da Comissão de Supervisores de Ensino em reter o aluno Gustavo de Lira Bueno no 1º ano do Ensino Médio.
2.2 Informem-se aos Responsáveis pelo aluno que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º, do artigo 23, prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, ao Centro Educacional Propedêutico – Colégio Objetivo Pindamonhangaba, à Diretoria de Ensino Região Pindamonhangaba, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramente e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 09 de março de 2014.
a) Cons.° Francisco José Carbonari
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli, Sylvia Gouvêa e Walter Vicioni Gonçalves.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 2 de abril de 2014.

a) Cons.° Walter Vicioni Gonçalves

Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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